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 Dispõe sobre a política de combate à comercialização e consumo de bebidas alcoólicas, para Crianças e Adolescentes, em estabelecimentos comerciais e similares instalados no Município de Diadema, e dá outras providências.

JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, Prefeito do Município de Diadema, Estado de São Paulo, no uso e gozo de suas atribuições legais; 

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte LEI:

 

ARTIGO 1º - Fica instituída, no Município de Diadema, a política de combate à comercialização e consumo de bebidas alcoólicas, para Crianças e Adolescentes, em estabelecimentos comerciais e similares instalados no Município de Diadema.

ARTIGO 2º - São objetivos desta Lei:

I – Assegurar o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II – Proteger a criança e o adolescente, através de medidas preventivas contra a dependência química provocada pelo consumo de bebidas alcoólicas;

III – Conscientizar a criança e o adolescente acerca das adversidades físicas e mentais provocadas em seu organismo, pelo consumo de bebidas alcoólicas;

IV – Municipalizar a aplicação e a abrangência social do Estatuto da Criança e do Adolescente, dotando a Municipalidade de instrumento legal para fiscalizar e assegurar seu cumprimento.

ARTIGO 3º - Ficam os estabelecimentos comerciais e similares, estabelecidos no Município de Diadema, proibidos de comercializarem ou servirem bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.

 

ARTIGO 4º - Os infratores da presente Lei ficarão sujeitos a sanções impostas pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1.990, na legislação penal e multas a serem impostas pela Municipalidade.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores da multa a que se refere o “caput” deste artigo e sua imposição serão regulamentados pelo Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, respeitados os seguintes critérios:

I – Advertência por escrito;

II – Multa;

III – Multa em dobro, na reincidência;

IV – Cancelamento da Inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários, no caso de nova reincidência, hipótese em que os sócios do estabelecimento comercial ficarão impedidos de obter autorização e funcionamento de nova empresa, no mesmo ramo de atividade.

ARTIGO 5º - Os estabelecimentos comerciais possuidores de Alvará Especial para funcionamento após 23:00 horas, que infringirem a presente Lei terão essa licença cassada.

ARTIGO 6º - Os estabelecimentos que comercializem bebidas alcoólicas, em área útil superior a 300 m², ficam obrigados a utilizar de espaço próprio e restrito para a venda desses produtos.

ARTIGO 7º - Caberá aos órgãos competentes da Prefeitura do Município de Diadema, a implantação e fiscalização do disposto nesta Lei.

ARTIGO 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diadema, 13 de outubro de 2.005.  

(aa.) JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR

Prefeito Municipal.
